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APRESENTAÇÃO

A obra “Aplicação do Conhecimento Científico na Engenharia Civil 4” conta vinte e 
um capítulos sobre estudos realizados nas diversas áreas da engenharia civil. 

A crescente preocupação com o meio ambiente e a escassez de recursos naturais 
exige a busca por novas alternativas no uso de materiais de construção. A presente 
obra oferece vários estudos em que resíduos de diferentes materiais sejam utilizados na 
construção civil. 

Em consonância com o meio ambiente, apresentamos estudos sobre obras de 
saneamento, com a finalidade de promover a saúde e melhoria na qualidade de vida de 
uma determinada população.

São apresentadas pesquisas sobre patologias na construção civil e obras de 
pavimentação, o que permite o desenvolvimento de planos de manutenção e prevenção 
de novas patologias.

Por fim, apresentamos estudos sobre o comportamento estrutural em determinadas 
obras, e pesquisas sobre as diferentes demandas que a engenharia civil nos proporciona.

Desejamos que esta obra desperte ao leitor para a aplicação e desenvolvimento 
de novas pesquisas, com o objetivo de enriquecer ainda mais os estudos nas diversas 
atuações da engenharia civil. Boa leitura!

Franciele Braga Machado Tullio
Lucio Mauro Braga Machado
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RESUMO: A ocupação rápida e desordenada 
aliada a falta de planejamento trouxeram 
inúmeras problemáticas aos municípios 
brasileiros. Dentre elas, destacam-se as 
relacionadas ao deslocamento de pessoas e 
mercadorias que, sobremaneira, acarretam 
em gasto de tempo elevado no trânsito pela 
população, sistemas de transportes que não 
atendem com acessibilidade e segurança 
satisfatórios e que não priorizam o transporte 
coletivo e o não motorizado. Dessa maneira, 
surge-se a necessidade de o Estado intervir 
através de ações planejadas para solucionar 
esses gargalos do transporte urbano. É nessa 

perspectiva que legislações como Estatuto das 
cidades e a Lei 12.587/12, denominada de 
Plano Nacional de Mobilidade Urbana foram 
criadas. Essa tem por objetivo contribuir para 
o acesso universal à cidade e a concretização 
das condições que contribuam para efetivar 
princípios, objetivos e diretrizes da política 
de desenvolvimento urbano, por meio do 
planejamento e da gestão democrática do 
Sistema Nacional de Mobilidade Urbana. 
Nesse sentido, o presente trabalho analisa 
sucintamente o planejamento urbano no que 
tange a mobilidade das cidades por meio do 
estudo desta Lei. Através disso, o estudo 
conclui sinalizando sobre a importância do 
planejamento para o ordenamento urbano e 
sobre a baixa adesão dos municípios brasileiros 
as diretrizes da Política Nacional de Mobilidade 
Urbana.
PALAVRAS-CHAVE: Planejamento urbano, 
mobilidade urbana, Lei 12.587/12, Plano de 
mobilidade.

URBAN MOBILITY PLANNING - UMP : A 

BRIEF ANALYSIS OF THE LAW 12.587/2012

ABSTRACT: The rapid and disorganized 
occupation allied to the lack of planning brought 
countless issues to brazilian cities. Among 



 
A Aplicação do Conhecimento Científico na Engenharia Civil 4 Capítulo 18 239

them, are the ones related to population and commodity migration that, in special, result in 
a higher usage of time taken in population traffic, transportation systems that do not attend 
to satisfying safety and accessibility measures, that do not prioritize the collective and non 
motorized transports. This way, there comes a necessity for the State to intervene through 
planned actions to solve such problems in urban transportation. It’s in this perspective that 
legislation such as The Cities Constitution and the law 12.578/2012, titled National Urban 
Mobility Plan were created. The latter has a goal of contributing to the universal access to 
a city and achieve the conditions helping effect goals, objectives and guidelines of urban 
development politics, though democratic management in the National Urban Mobility System. 
In this sense, this article analyses thoroughly the urban planning which affects city mobility via 
the study of the aforementioned legislation. Through this, the study concludes and reminds 
us about the importance  of planning urban order and low accession to brazilian cities under 
the National Urban Mobility Politics guidelines.
KEYWORDS: Urban planning, urban mobility, law 12.587/2012, mobility plan. 

INTRODUÇÃO

É notório atualmente o grande número de municípios brasileiros que sofrem com a 
desorganização e desestruturação do espaço urbano por consequência de uma ocupação 
populacional desordenada. Isso reflete, fundamentalmente, em cidades excludentes, 
insustentáveis, com desigualdades socioespaciais, pouca infraestrutura e mobilidade 
precária.

Atenha-se aqui aos problemas relacionados a mobilidade urbana, a circulação 
de pessoas e ao trânsito das cidades. Especificamente, eles se caracterizam em vias 
urbanas congestionadas, que priorizam o transporte individual em detrimento do coletivo 
e dos não motorizados, longos tempos de deslocamentos, sistemas de transporte público 
ineficientes e excludentes, refletindo em desconforto, pouca previsibilidade de horário, 
frota insuficiente, além da superlotação.

Visando mitigar essas problemáticas e antever outras que poderão atingir as cidades, 
surge-se o planejamento urbano, numa perspectiva holística e em busca da melhoraria da 
qualidade de vida da população. Essa prática, quando embasada em realidades inerentes 
aos desejos dos cidadãos e compactuado aos recursos financeiros e jurídicos à disposição 
do gestor público é um antidoto para o caos urbano. (Araújo e Silva, 2003).

Elida Sá e Isa Brito acrescenta ainda:

[...] o planejamento permite que a população tome conhecimento dos destinos que os 
políticos desejam atribuir à cidade, participação das decisões ou tendo oportunidade de 
se opor a elas, evitando-se o fato consumado. Planejar é uma decisão política que deve 
ser lastreada na técnica, orquestrada para transformar a realidade existente, permitindo 
ao Estado se organizar para atingir, com eficiência e baixo custo, seus objetivos. (1997)

Nesse sentido, nota-se que as ações quando planejadas em conjunto com a 
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população, comunidade técnica e legisladores públicos surtem efeitos concretos, racionais 
e que realmente produzem melhoria na qualidade de vida das pessoas.

É nesse cenário que o presente trabalho analisa sucintamente o planejamento urbano 
no que tange a mobilidade das cidades por meio do estudo da Lei 12.587/2012 que institui 
a Política de Mobilidade Urbana para os municípios brasileiros. A mencionada Lei tem 
objetivo de criar diretrizes para ordenar a mobilidade urbana através do planejamento, 
a priorização do transporte público e dos meios não motorizados, a participação popular 
nas discussões sobre transporte, entre outras propostas que serão frutos de neste texto. 

PLANEJAMENTO E MOBILIDADE URBANA

A princípio, vale destacar a consciência do Poder Público sobre a relevância do 
planejamento para o desenvolvimento das cidades ao criar aparatos legais para que as 
cidades se tornem um lugar sustentável, que cumpra sua função social e proporcione 
mobilidade.

Nessa perspectiva, em 2001, a criação da Lei 10.257, denominada de Estatuto 
das Cidades, dota os administradores públicos para instituir diretrizes na elaboração de 
planos que ordenem o crescimento das cidades. A saber: Plano Diretor, Plano Plurianual, 
Plano de Zoneamento e Parcelamento do Solo, entre outros. Além disso, a referida lei 
delega a União a competência para instituir diretrizes acerca do desenvolvimento urbano, 
incluindo-se habitação, saneamento e transportes urbanos.

Mediante esse Estatuto, o planejamento urbano não deve ocorrer de maneira 
isolada no contexto de uma cidade, priorizando apenas interesses individuais, mas sim 
em conjunto com os demais planejamentos estabelecidos na lei federal, principalmente 
aos que proporcionam mobilidade e acessibilidade a população. Corroborando com essa 
ideia, Pereira (2007) afirma: 

O planejamento urbano deve priorizar os interesses coletivos e deve estar associado 
à estruturação do sistema de transporte público, que proporcione a acessibilidade à 
cidade, considerando as diferentes áreas onde se localizam as atividades de trabalho, 
educação, saúde, lazer, comércio e serviços. Quando a acessibilidade não é favorecida 
fortalece-se ainda mais a diferenciação socioespacial.

Em 2012 ocorre mais um avanço no que se refere as legislações sobre planejamento 
da mobilidade e transporte urbano com a criação da Lei 12.587 que institui a Política 
Nacional de Mobilidade Urbana. Na verdade é um marco para a política de transporte no 
Brasil, uma vez que o texto legislativo é fruto de décadas de discussões sobre o assunto 
e consagra temas importantes como: integração entre diferentes modais, sustentabilidade 
e universalidade no acesso à cidade. Além disso:

A Política Nacional de Mobilidade Urbana tem por objetivo contribuir para o acesso 
universal à cidade, o fomento e a concretização das condições que contribuam para a 
efetivação dos princípios, objetivos e diretrizes da política de desenvolvimento urbano, 
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por meio do planejamento e da gestão democrática do Sistema Nacional de Mobilidade 
Urbana (Lei nº 12.587, de 3 de janeiro de 2012, Art. 2º).    

A legislação Federal cria a obrigatoriedade a todos os municípios com população 
superior a 20 mil habitantes da elaboração do Plano de Mobilidade urbana com foco 
no transporte não motorizado e no planejamento da infraestrutura urbana destinada aos 
deslocamentos a pé e por bicicleta. Caso o município não cumpra com a legislação o 
mesmo ficará impedido de receber recursos federais relativos a mobilidade urbana até 
que seja criado o Plano, sendo que no prazo máximo de 10 anos há a necessidade de ser 
submetido a revisão, avaliação e atualizações.

É importante salientar o protagonismo exercido pela população nesse Plano de 
Mobilidade através da descrição e relato dos principais problemas vividos diariamente 
no que se refere a mobilidade. São eles que conhecem na prática o tempo de espera 
nos pontos de embarque, o tempo de ciclo e nível de conforto dos transportes coletivo, 
a qualidade das vias e onde erroneamente a infraestrutura prioriza os automóveis 
particulares em detrimento do coletivo e dos não motorizados. 

Para assegurar essa participação popular o artigo 15 da Lei esclarece que a 
participação popular deve ser por meio de audiências, ouvidorias, meios de comunicação 
sistemáticos e órgão colegiados com representantes do Poder Público e operadores do 
Sistema. O artigo amplia ainda o direito da população na participação no Plano quando inclui 
a fiscalização e avaliação da Política de Mobilidade Urbana do município, demonstrando a 
importância de todos estarem atentos em relação ao que se planeja e a como se executa 
no que diz respeito a mobilidade urbana.

Decorrente dessas primícias, a Lei trata dos conteúdos mínimos a serem abordados 
nos Planos de Mobilidade Urbana das cidades, a saber:
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Dentre esses critérios mínimos destaca-se o que trata dos polos geradores de viagens ou 
de tráfego (PGT), uma vez que mostra a visão ampla da Lei ao se preocupar com gargalos 
específi cos da mobilidade nunca antes contemplado por legislações urbanísticas. A 
princípio é necessário entender o que são esses polos. Segundo a Companhia de Tráfego 
de São Paulo (CET-SP), caracterizam-se como:

“(...) as edifi cações ou instalações que atraem um grande número de pessoas mediante 
a oferta de bens ou serviços, gerando por consequência um grande número de viagens, 
interferindo diretamente no tráfego em torno das mesmas e requerendo, também, um 
grande número de vagas de estacionamento e carga ou descarga.”(CET-SP, Decreto 
Municipal nº 15980/79.

Pode-se caracterizar como (PGT) os hospitais, escolas, shoppings centers, estádios, 
aeroportos, conjuntos residenciais, igrejas, indústrias, teatros, universidades, cinemas, 
entre outros. Observa-se que esses polos geram diretamente dois problemas que 
interferem na mobilidade urbana, quais sejam: congestionamento e intensa procura por 
estacionamento. Caso não haja um estudo específi co para dimensionar a circulação ao 
entorno desses locais, a demanda de viagens e a procura por estacionamento o direito de 
deslocamento com segurança, conforto e qualidade das pessoas será prejudicado. Logo, 
percebe-se a necessidade de tratar dessa temática com ações específi cas e planejadas.

Outra temática que se destaca é a integração dos modais de transportes sejam eles 
públicos ou privados, coletivos ou individuais e motorizados ou não. Essa medida permite, 
sobretudo, o aumento da acessibilidade a diferentes áreas da cidade atendidas pela 
rede de transporte. De acordo com o caderno PLANMOB que tem por objetivo orientar 
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municípios e estados para a construção de Planos de Mobilidade Urbana a implantação de 
sistemas integrados traz benefícios à rede de transporte coletivo, ampliando a mobilidade 
e a acessibilidade dos usuários e contribui para o aperfeiçoamento das redes através dos 
seguintes aspectos:

• Racionalização do uso do sistema viário nos corredores de tráfego, na área central 
e em subcentros; 

• Possibilidade de uso de veículos de maior capacidade, reduzindo a frota em cir-
culação e, consequentemente, os custos operacionais, a emissão de poluentes e 
solicitação do sistema viário; 

• Redução do número de linhas em circulação nas áreas de tráfego congestionado, 
com reflexo na quantidade de veículos que demandam os pontos de parada em 
percurso ou nos terminais de retorno; 

• Redução da ociosidade da frota operando em linhas sobrepostas, com reflexo nos 
custos da operação; 

• Melhor articulação da rede de transporte coletivo, oferecendo mais opções de via-
gens para os usuários pela possibilidade de integração entre duas ou mais linhas, 
em estações de integração e pontos de conexão;

Através da análise da lei constata-se também que os municípios possuem 
respaldo jurídico para “tomar medidas ou adotar instrumentos de priorização aos meios 
não-motorizados e coletivos de transporte em detrimento ao individual”, “incentivo ao 
desenvolvimento científico-tecnológico e ao uso de energias renováveis e menos 
poluente”, “equidade no acesso dos cidadãos ao transporte público coletivo” e “eficiência, 
eficácia e efetividade na circulação urbana”. Salienta-se entre essas a priorização do 
transporte público coletivo e dos meios não-motorizados como principais modais para 
suprir a necessidade de viagens da população.

Essa priorização em relação ao transporte coletivo, é justificada devido sua 
capacidade de contribuir para diminuição de congestionamentos e níveis de poluição, de 
minimizar a construção de malha viária urbana e estacionamentos e de reduzir o uso da 
energia automotiva (Gomide, 2006).

Para Ferraz (2004):

De fundamental importância nas cidades é o transporte público coletivo. Em primeiro 
lugar por seu aspecto social e democrático, uma vez que o transporte público representa 
o único modo motorizado seguro e cômodo acessível às pessoas de baixa renda, bem 
como uma importante alternativa para quem não pode dirigir (crianças, adolescentes, 
idosos, deficientes doentes etc.), preferem não dirigir.

Além disso, o Caderno de Referência PlaMob aduz que quanto maior a participação 
do transporte coletivo e do transporte não motorizado em uma cidade, menor é o consumo 
de energia e a emissão de poluentes locais e gases de efeito estufa do sistema de 
mobilidade.
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 PANORAMA ATUAL DO TRANSPORTE PÚBLICO COLETIVO

Todavia, o cenário do uso do transporte coletivo no Brasil não segue condizente com 
a quantidade de benefícios que esse tipo de sistema é capaz de oferecer as pessoas 
e ao bom funcionamento das cidades. Numa pesquisa da Confederação Nacional dos 
Transportes e da Associação Nacional das Empresas de Transportes Urbanos, publicada 
na revista NTU Urbano, realizou-se um levantamento da quantidade de pessoas que 
utilizavam algum tipo de transporte coletivo para efetuar suas viagens no ano de 2006 e, 
posteriormente, em 2017 a fim de analisar a taxa de variação dos usuários desse serviço 
nas datas citadas. 

RESPOSTA 2006 2017

Coletivo 60,0% 49,8%

Individual   40,0% 50,2%

Tabela 1 - Percentual de Transporte Coletivo e Individual (2006 e 2017)
Fonte: Pesquisa mobilidade da população urbana 2017.

Nota-se que a pesquisa de caráter amostral, realizada em 35 municípios, com 3.100 
entrevistas trouxe dados não tanto satisfatórios sobre a mobilidade das cidades brasileiros. 
Num intervalo temporal de aproximadamente 10 anos mais de 10% da população deixou 
de usar transporte coletivo, sendo que o número dos que usam o transporte individual 
cresceu na mesma progressão.

Para entender a justificativa desse significante decaimento do número de usuários do 
transporte coletivo a mesma pesquisa perguntou para 1.012 responsáveis pelo domicílio 
que deixaram de utilizar ônibus ou diminuíram o seu uso e fizeram substituição por algum 
outro meio, para investigar os motivos pelos quais levaram esses usuários a migrarem 
de modal. Constatou-se que a maioria deles saíram por falta de flexibilidade nos horários 
e nas rotas dos coletivos, preço elevado da tarifa, pouco conforto, elevados tempos de 
viagem, baixa confiabilidade em relação ao cumprimento dos horários, muitos se sentem 
inseguros por consequência da violência nesse tipo de transporte. 
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Figura 1: Motivos que provocaram a substituição do ônibus por outros modos (2017) 
Fonte: Pesquisa mobilidade da população urbana 2017.

RESPONSABILIDADE DA UNIÃO, ESTADOS E MUNICÍPIOS NA LEI 12.587/12

Para haver o correto cumprimento na implantação de todos esses aspectos e demais 
elencados no escopo da Política Nacional de Mobilidade Urbana, o texto legislativo 
discrimina categoricamente a função da União, dos Estados e dos Municípios. A União, 
compete a assistência técnica e financeira, a capacitação de pessoas para elaboração dos 
Planos, o apoio, estímulo e fomento ao desenvolvimento técnico visando ao atendimento 
das diretrizes da Lei.

O artigo 17 trata das atribuições dos Estados que resume na intermediação entre 
os anseios dos municípios e os regulamentos e diretrizes federais. Destaca-se o poder 
do estado de propor política tributária específica e de incentivos para a implantação da 
Política Nacional de Mobilidade Urbana.

Aos Municípios, resta as funções de executar, regulamentar, avaliar e planejar 
diretamente as ações de transporte urbano. Afinal, é ele quem conhece os gargalos locais, 
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os anseios da população e os recursos disponíveis para melhorar a qualidade de vida dos 
moradores através do aperfeiçoamento da mobilidade no espaço urbano. Para tanto, o art 
21 do capítulo V da Lei elenca diretrizes para que a gestão municipal desempenhe essas 
atribuições. A saber:

I - a identificação clara e transparente dos objetivos de curto, médio e longo prazo; 

II - a identificação dos meios financeiros e institucionais que assegurem sua implantação 
e execução; 

III - a formulação e implantação dos mecanismos de monitoramento e avaliação 
sistemáticos e permanentes dos objetivos estabelecidos; 

IV - a definição das metas de atendimento e universalização da oferta de transporte 
público coletivo, monitorados por indicadores preestabelecidos.                   

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Nesse sentido, conclui-se que as ações de planejamento são capazes de ordenar 
e disciplinar o crescimento do espaço urbano de modo a produzir desenvolvimento e 
minimizar problemas como de mobilidade e transporte urbano. Nesse intuito as legislações 
tais quais, Estatuto das Cidades e sobretudo o Plano Nacional de Mobilidade Urbana 
se revelam como aparatos eficientes e eficazes no campo do planejamento. Não basta, 
portanto, que essas ações se encerrem no âmbito teórico.

Lamenta-se que muitos municípios não cumpriram a obrigatoriedade legal de 
elaboração dos planos de mobilidade urbana no prazo estipulado para abril de 2015, 
tendo consequente prejuízo de impedimento de contratar recursos federais. Desse modo, 
em dezembro de 2016, a Lei Federal nº 13.406 estipulou novo prazo para a elaboração 
dos planos, abril de 2018.

Destarte, faz-se necessário que ações como: priorização dos transportes coletivos e 
não motorizados, inclusão popular no debate para melhoria da mobilidade, integração dos 
sistemas de transporte para racionalização e aumento da acessibilidade e a construção 
dos planos municipais de mobilidade urbana se façam realidade nas cidades brasileiras. É 
de suma importância também o alinhamento entre as ações dos gestores dos municípios, 
estados e união para que convirjam no objetivo comum da melhoria da mobilidade urbana.
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